
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973322 - SP (2025/0001119-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MAYCON DOUGLAS DA SILVA ROSSI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. DOSIMETRIA. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL.
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONCLUSÃO DE
QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS
BASEADA NA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE LÍCITA E POR RESPONDER O AGRAVADO A
OUTRAS AÇÕES PENAIS. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do
tráfico privilegiado ao ora agravado.
2. Na hipótese, não obstante a primariedade e os bons antecedentes do
ora agravado, a aplicação da minorante foi negada por ele responder a
outra ação penal, não ter comprovado o exercício de atividade lícita e
ser conhecido como traficante no meio policial.
3. No entanto, esta Corte vem se manifestando no sentido de "a causa
de diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006, não pode ter sua aplicação afastada com fundamento
em investigações preliminares ou processos criminais em andamento,
mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação do art. 5º,
LIV, da Constituição Federal (RE 1.283.996 AgR, Rel. Ministro
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 11/11
/2020) (HC 6.644.284/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, DJe 27/9/2021).
4. De igual modo, a jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido
de que a ausência de demonstração de trabalho ou emprego lícito pelo
réu não gera presunção de dedicação do paciente ao tráfico de drogas.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL (e-STJ fls. 118/130) contra decisão monocrática da minha lavra, que não
conheceu do  impetrado em favor de MAYCON DOUGLAS DA SILVAhabeas corpus
ROSSI, porém concedeu a ordem, de ofício, para reduzir as penas do ora recorrido ao
novo patamar de , além de fixar o regime1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa
inicial aberto e determinar a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, a critério do Juízo das Execuções Penais. 

Nesta oportunidade, o agravante insurge-se contra a aplicação do redutor do
tráfico privilegiado, argumentando que as instâncias ordinárias entenderam pela não
aplicação da causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, em
razão do Paciente ter sido preso por crime de mesma natureza, sendo que à época dos
fatos estava em liberdade há sete dias quando foi preso novamente porque teria retornado
ao tráfico de drogas, o que indica a dedicação a atividades criminosas, fato que afasta a
incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.

(e-STJ, fl. 126).11.343/06 

Na sequência, acrescenta que para desconstituir o entendimento firmado pelas
instâncias ordinárias, que entenderam pela dedicação do Réu à atividade criminosa, seria
necessário o revolvimento de fatos e provas, providência inviável na via do Habeas

 (e-STJ, fl. 129).Corpus

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão, ou a submissão do presente
agravo à análise do Colegiado, para que seja denegada a ordem em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Como é cediço, para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser
reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.

Ao manter a negativa de aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, o Tribunal  asseverou (e-STJ, fls. 32/33 - grifei):a quo
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[...]

Na terceira fase, embora se trate de agente primário, o recorrente não faz jus à
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, pela indicação de
reiteração criminal. Ele foi preso anteriormente por crime de mesma natureza,
sendo que à época dos fatos estava em liberdade há sete dias quando retornou

(autos n. 1502652-43.2021, fls. 67).ao comércio proscrito 

Conforme anotado na r. sentença, ele foi preventivamente em 20.11.2021 e
libertado em 24.3.2022 (fls. 67, idem abidem), poucos dias depois, foi preso
pelo crime dos autos, em flagrante, em 31.3.2022 (fls. 1), lembre-se, ainda,
que, quando indagado, mencionou profissão difícil de comprovação material,
qual seja, “servente” (fls. 8). Em razão disso, deduz-se que faz da atividade
ilícita seu meio de vida.
Nesse sentido: “Como não tem outra atividade, a única conclusão a que se
pode chegar é que se dedica costumeiramente à atividade criminosa de
comércio de entorpecentes; e, como não tem renda proveniente de origem
diversa, somente se pode concluir pertencer a organização criminosa que a
abastece com a droga a ser ” (TJESP - Apelação Criminal nº.comercializada
0450599-29.2010.8.26.0000 - Rel. Des. Souza Nery).

Não se olvide, ainda, que, para reforçar o fato do apelante dedicar-se a
atividades criminosas, o fato dos policiais atestarem tal circunstância. Ele era
conhecido pela traficância de drogas.

“3. No caso, as instâncias locais entenderam que o paciente se dedicava a
atividades criminosas, com base na existência de registros de atos infracionais
prévios (recentes, inclusive por ato equiparado ao crime de tráfico), aliada aos
demais elementos da prática delitiva, e ao fato de já ser o paciente conhecido
dos meios policiais.” (AgRg no HC 684536/SP – T5 – Quinta Turma – Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca – J. 16.11.2021 – Dje 19.11.2021).
Destacou-se.
“II - O redutor não foi aplicado com base na expressiva quantidade de drogas
apreendidas e pelo fato das investigações apontarem que o réu já era
conhecido nos meios policiais, além de responder a outro processo por crime
idêntico, ou seja, tráfico de drogas, a denotar dedicação a atividades
criminosas.” (AgRg no HC 688849/SP – T5 – Quinta Turma – Rel. Min.
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT) – J. 28.9.2021 – DJe
5.10.2021). Negritou-se.
[...]

 

Extrai-se da transcrição supra que, embora o paciente seja primário e possua
bons antecedentes, a aplicação da minorante foi negada por responder o acusado a outra
ação penal, não ter comprovado o exercício de atividade lícita e ser conhecido como
traficante no meio policial.
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Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de elementos que
permitam concluir com clareza que o paciente se dedica ao tráfico de forma habitual,
revelando-se inidônea, em consequência, a motivação utilizada para o decote do
privilégio.

Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado pela
impossibilidade de serem utilizadas ações penais em curso, sem a apresentação de outros
fundamentos concretos, para afastar o benefício. A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ORDEM CONCEDIDA PARA
DETERMINAR A APLICAÇÃO DO REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA
LEI 11.343/2006. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

4. À luz do princípio constitucional da presunção da não culpabilidade, a
existência de inquéritos ou ações penais em curso não constitui fundamento
válido para afastar a incidência da causa de diminuição de pena prevista no
art. 33, §4º, da Lei de Drogas.

5. Agravo regimental desprovido (HC 193.457 AgR, Rel. Ministro EDSON
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 17/5/2021, DJe 7/6/2021).

 

 

PENA – FIXAÇÃO – ANTECEDENTES – INQUÉRITOS E PROCESSOS
EM CURSO – DESINFLUÊNCIA. O Pleno do Supremo, por ocasião do
julgamento do Recurso Extraordinário nº 591.054, DE MINHA
RELATORIA, assentou a neutralidade, na definição dos antecedentes, de
inquéritos ou processos em tramitação, considerado o princípio constitucional
da não culpabilidade. PENA – CAUSA DE DIMINUIÇÃO – ARTIGO 33, §
4º, DA LEI Nº 11.343/2006 – CONDENAÇÕES NÃO DEFINITIVAS. Não
cabe afastar a causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de
Drogas com base em condenações não alcançadas pela preclusão maior (HC
166.385, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 14/4
/2020, DJe 13/5/2020).

 

Em consequência, a Sexta Turma desta Corte passou a considerar tal
fundamento insuficiente para a negativa de aplicação do redutor, conforme os seguintes
julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. ART. 33. § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO.
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DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AÇÃO PENAL EM
CURSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PATAMAR MÁXIMO (2/3).
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NÃO
PREPONDERANTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para aplicação da minorante prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, o
condenado deve preencher, cumulativamente, os requisitos legais, quais
sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a pena ser reduzida
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.

[...]

3. O mais recente posicionamento de ambas as Turmas do Supremo Tribunal
Federal é no sentido de que, em regra, inquéritos policiais e ações penais em
andamento não constituem fundamentação idônea apta a respaldar a não
aplicação do redutor especial de redução de pena relativa ao reconhecimento
da figura privilegiada do crime de tráfico de drogas.

[...]

8. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.936.058/SP, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe 24/9/2021).

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PENA-BASE E CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART.
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. EXPRESSIVA QUANTIDADE.
IDENTIDADE DE FUNDAMENTOS NAS DUAS ETAPAS DA
DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM. AÇÕES PENAIS EM CURSO.
FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA AFASTAR A MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO.

[...]

2. O Supremo Tribunal Federal, em recentes precedentes, consignou que, na
ausência das demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena, a
existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode justificar a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33, da Lei n.
11.343/2006, na esteira do entendimento firmado sob a sistemática da
repercussão geral, de que "ante o princípio constitucional da não
culpabilidade, inquéritos e processos criminais em curso são neutros na
definição dos antecedentes criminais" (RE 591.054, Tema 129, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO, Pleno, DJe 26/2/2015).

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se nega
provimento (EDcl no HC 648.275/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES,
Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 20/8/2021).
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Na mesma esteira, a Quinta Turma desta Corte, alinhando-se ao entendimento
sufragado no Supremo Tribunal Federal, além de buscar nova pacificação no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça, consignou que a causa de diminuição pelo tráfico
privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, não pode ter sua aplicação
afastada com fundamento em investigações preliminares ou processos criminais em
andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação do art. 5º, LIV, da
Constituição Federal (RE 1.283.996 AgR, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI,

 (HC 6.644.284/ES, Rel. Ministro RIBEIROSegunda Turma, julgado em 11/11/2020)
DANTAS, Quinta Turma, DJe 27/9/2021).

De igual modo, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
ausência de demonstração de trabalho ou emprego lícito pelo réu não gera presunção de
dedicação do paciente ao tráfico de drogas.

Assim, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
INCIDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Embora a apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das
peculiaridades do caso concreto, possa denotar a dedicação do acusado a
atividades criminosas e, consequentemente, impedir a aplicação da causa
especial de diminuição de pena, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006, o montante de substâncias apreendidas em poder do acusado - 51 pinos
de cocaína - não é excessivamente elevado a ponto de se concluir que ele se
dedica a atividades criminosas, notadamente quando verificado que, ao tempo
do delito, era tecnicamente primário e possuidor de bons antecedentes e que,
no contexto da prisão em flagrante, não foram apreendidos outros apetrechos
destinados à traficância habitual.

2. O simples fato de o acusado não haver comprovado o exercício de
atividade lícita à época dos fatos não pode, evidentemente, levar à conclusão
contrária, qual seja, a de que ele se dedica a atividades criminosas, até porque
o desemprego, diante da realidade social brasileira, representa, na verdade,
um infortúnio de boa parte da população, e não algo desejado.

3. O quantum da reprimenda estabelecida (inferior a 4 anos) e a
favorabilidade de todas as circunstâncias judiciais (tanto que a pena-base foi
definida no mínimo legal) justificam a fixação do regime inicial aberto.

4. Diante da primariedade do paciente ao tempo do delito, do quantum
estipulado para a da reprimenda, da incidência do redutor previsto no art. 33,
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§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 e da quantidade de drogas apreendidas, constato
que a substituição da pena se mostra medida socialmente recomendável, nos
termos do art. 44, III, do Código Penal.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 406.671/SP, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em ,21/08/2018
DJe )03/09/2018

 

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
ACUSADO QUE NÃO POSSUI OCUPAÇÃO LÍCITA. FUNDAMENTO
INSUFICIENTE. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. 
PARTICIPAÇÃO QUE NÃO DENOTA HABITUALIDADE DELITIVA
DO RÉU. QUANTIDADE INEXPRESSIVA DA SUBSTÂNCIA.
NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA PENA. REGIME PRISIONAL.
PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
FAVORÁVEIS. MODO ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO.
POSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organizações criminosas.

3. Hipótese em que a falta de comprovação de ocupação lícita pelo agente e o
envolvimento de menor na prática delitiva não constituem fundamentos
suficientes para afastar a benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
Dessa forma, à mingua de elementos concretos que indiquem a dedicação do
paciente em atividades criminosas, e levando-se em conta sua primariedade e
seus bons antecedentes, impõe-se a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da
Lei n.

11.343/2006 no máximo legal (2/3), sobretudo quando não expressivo o
montante de entorpecente apreendido (2,74g de cocaína e 17,76g de
maconha). Precedentes.

4. Estabelecida a reprimenda final em 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão,
verificada a primariedade do agente e sendo favoráveis as circunstâncias do
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art. 59 do CP, o regime inicial aberto é o adequado à prevenção e à reparação
do delito, nos termos do art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.

5. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é cabível a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fazer
incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
no grau máximo, redimensionando a pena da paciente para 1 ano, 11 meses e
10 dias de reclusão mais 194 dias-multa, bem como para estabelecer o regime
aberto e substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, a
serem definidas pelo Juízo de Execução. (HC 434.022/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 05/04/2018

)11/04/2018

 

Portanto, tendo em vista a primariedade e os bons antecedentes do paciente,
bem como a ausência de indicação concreta de dedicação habitual ao tráfico, conforme
acima expendido, inafastável a aplicação ao caso do redutor de pena previsto no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006.

Em consequência, reconhecido o constrangimento ilegal, imperiosa a reforma
na dosimetria das penas, que foi feita na forma seguinte (e-STJ fl. 107:

Mantidos os critérios adotados até a segunda fase da dosimetria, com pena
provisória de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, na terceira fase, aplico a
redutora do tráfico privilegiado, na fração máxima de 2/3, ficando a pena
definitivamente fixada em 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa.
 

Em razão do refazimento da pena, foram concedidos o regime inicial aberto e
a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, com base na
fundamentação a seguir (e-STJ, fls. 107/108):

[...]
No caso, tratando-se de paciente primário, condenado a pena inferior a 4 anos
de reclusão, com todas circunstâncias judiciais favoráveis, entendo que a
quantidade do entorpecente apreendido — 16,61 gramas de cocaína — não é
expressiva a ponto de justificar o recrudescimento do regime prisional, motivo
pelo qual deve ser conferido ao paciente o regime aberto, a teor do disposto
nos arts. 33, § 2º, e 3º do Código Penal.
De igual modo, reputo atendidos os requisitos objetivos e subjetivos para a
concessão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, nos termos do art. 44, I, II e III, do CP.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ESTABILIDADE E
PERMANÊNCIA NÃO DEMONSTRADAS PELO ACÓRDÃO
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ESTADUAL. ILEGALIDADE CONFIGURADA. RECURSO
PROVIDO.
[...]
2. Na espécie, as circunstâncias apontadas pelo acórdão recorrido não
são suficientes para caracterizar a estabilidade e permanência
necessárias à configuração do crime de associação para o tráfico, razão
pela qual impossível a condenação pelo delito de associação para o
tráfico. Precedentes.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO. PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS. PRIMARIEDADE. PEQUENA QUANTIDADE
DA DROGA APREENDIDA. NATUREZA DO ENTORPECENTE.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/2 (METADE).
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343
/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) o agente seja
primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às atividades
delituosas; e d) não integre organização criminosa.
2. In casu, afastada a condenação pelo crime de associação para o
tráfico e inexistentes indícios de dedicação da sentenciada a atividades
ilícitas, ou de sua participação em organização criminosa, sendo ela
primária e de bons antecedentes, e considerando a quantidade não
elevada da droga apreendida, mas sem olvidar sua natureza altamente
danosa à saúde humana, de rigor a aplicação da benesse, mostrando-se
razoável e proporcional ao caso a aplicação da fração redutora de 1/2
(metade).
REGIME INICIAL. DESPROPORCIONALIDADE AO QUANTUM
FINAL DA PENA. ALTERAÇÃO PARA O MODO ABERTO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
1. Reduzida a pena privativa de liberdade para patamar inferior a 4
(quatro) anos, ante a favorabilidade das circunstâncias judiciais e a
pequena quantidade de entorpecente apreendido, proporcional o
estabelecimento do regime inicial aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por duas restritivas, nos termos dos art. 33, § 2º,
letra "c", § 3º e 44, ambos do CP.
2. Agravo regimental provido para absolver a agravante pelo delito de
associação para o tráfico de entorpecentes e redimensionar sua pena
para 2 anos e 6 meses de reclusão e multa, em regime inicial aberto e
determinar a substituição da pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direito, a serem designadas pelo Juiz Criminal
competente. (AgRg no AREsp n. 1.181.560/SP, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe )24/4/2018 4/5/2018

 
Assim, o  não foi conhecido, mas a ordem foi concedida, dehabeas corpus

ofício, , além de fixar o regime inicial1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa
aberto e determinar a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, a critério do Juízo das Execuções Penais, o que, não merece reparo.
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Ante o exposto, pelas próprias razões do impugnado, acima decisum 
reiteradas, no que interessa, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0001119-9 HC 973.322 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008178320228260530  20885702022

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MAYCON DOUGLAS DA SILVA ROSSI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MAYCON DOUGLAS DA SILVA ROSSI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542605155515944023485@ 2025/0001119-9  -  HC 973322   Petição : 2025/0019688-8  (AgRg)
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